Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0113005-80.2009.8.19.0001 (2009.001.113240-8)
Trata-se de ação ordinária de anulação de ato administrativo proposta por SERGIO DOS SANTOS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando o autor, em resumo, que ingressou nas fileiras da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro em 02/04/1987, mediante concurso público na graduação de soldado. Aduz que com as promoções da hierarquia militar alcançou a graduação de 2º Sargento/PM; que foi escalado para dar serviço no dia 01/02/2008 e que deixou de comparecer na sua Organização policial Militar - OPM. Informa que devido a esse fato foi instado a se justificar em 04/06/2008, quando já prescrito o prazo para aplicação da sanção administrativa; que em 24/08/2008, após as razões de defesa o Comandante do 23º BPM, foi punido com 10 dias de prisão. Pleiteia a anulação do ato administrativo pela prescrição. Decisão em fls. 26 deferindo a gratuidade de justiça. Decisão de fls. 41 recebendo a emenda a petição inicial e deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Manifestação do autor em fls. 50/51 informando que após a concessão da tutela antecipada foi posto em liberdade na sexta-feira, dia 05/06 do corrente, sendo escalado para serviço no dia 06/06, passando o serviço no dia 07/06. Alega ainda, que na segunda-feira foi recolhido à prisão, para aplicação de outra pena com a punição de 20 dias, informa que esta já prescrita também. Requer a extensão da concessão dos efeitos da tutela. Decisão em fls. 55 indeferindo o pedido de extensão dos efeitos de tutela por tratar de fato que não integra a inicial. Agravo de instrumento interposto pelo réu em fls. 66/74. Decisão às fls. 111/118. Contestação em fls. 76/82 sustentando a não aplicação dos efeitos da revelia, do descabimento da medida, que o prazo para a punição é impróprio e foi interrompido quando da oportunidade de apresentação de defesa e da discricionariedade do poder disciplinar. Requer da improcedência. Réplica em fls. 95/98. Agravo inominado interposto pelo autor em fls. 121/126. Decisão em fls. 129/134. Ofício ao réu em fls. 132. Memorial oferecido pelo réu em fls. 202/204 e pelo autor em fls. 207/210. Parecer do Ministério Público em fls. 211 v opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de ação anulatória de ato administrativo consubstanciado na aplicação de penalidade ao autor, policial militar em decorrência de ausência injustificada ao serviço. Para balizar sua pretensão afirma, em resumo, a prescrição do direito à aplicação da penalidade pela autoridade competente. Compulsando detidamente aos autos verifica este Juízo, que não há qualquer ilegalidade na penalidade aplicada, já que o autor não demonstrou nos autos qualquer justificativa à ausência ao serviço. Certo ainda, que os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório também aplicáveis aos processos disciplinares foram devidamente observados quando da aplicação da penalidade. Da mesma forma, como bem asseverou o Ilustre Membro do Ministério Público, o prazo previsto no artigo 11§4º do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar deste Estado, não pode ser considerado como um direito ao policial a ser invocado para ser ver livre da punição, não se tratando de prazo prescricional ou decadencial, e sim como orientação a ser aplicada pela autoridade administrativa. Neste sentido, verifica-se também que as ´instruções complementares ao regulamento disciplinar da polícia militar do estado do Rio de Janeiro´ dispõem em seu artigo 2.4.3 que os prazos estabelecidos no decreto não correspondem ´necessariamente a limites para apuração dos fatos. Finalizando entende este Juízo que o Autor não demonstrou qualquer violação ao devido processo legal, não havendo nos autos qualquer indício de que o ato administrativo atacado tenha padecido de qualquer vício, seja quanto a forma seja quanto à sua motivação, que pudesse levá-lo a ilegalidade. Ademais, possui a Administração Pública poder disciplinar, que é aquele que lhe cabe para apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa. Tal poder, conforme leciona a doutrina, é vinculado, que equivale dizer, no seu exercício, a Administração Pública não tem liberdade de escolha entre punir ou deixar de punir, mas ao contrário, tendo notícia da prática de uma falta por seu funcionário, tem obrigatoriamente de instaurar o procedimento adequado para a sua apuração e, se for o caso, aplicar a pena cabível. Ao constatar a suposta prática de infração penal ou administrativa grave por membro da corporação, tinha a Administração o dever de agir para apurar o ocorrido e, caso comprovado o fato, extirpar de seu quadro o elemento que não se enquadrava dentro das regras estabelecidas. Acrescente-se, ainda, que a punição disciplinar não depende de processo criminal a que se sujeite o servidor pela mesma falta. A responsabilidade administrativa, também chamada disciplinar, é a que resulta de violação de normas internas da Administração, gerando ilícito administrativo, rendendo ensejo a aplicação da pena disciplinar, como ocorreu na hipótese ventilada. Ademais, como o próprio Autor reconhece em sua petição inicial que faltou injusticadamente ao serviço. Cumpre por fim lembrar que ao Poder Judiciário só é permitido examinar o aspecto da legalidade do ato administrativo, lhe sendo defeso adentrar nos motivos de conveniência ou justiça das medidas de competência exclusiva do Executivo. Isto posto JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Em conseqüência JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 800,00, devendo ser observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1060/50. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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